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FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVITE Nº. 001/2013
PROCESSO Nº. 2030/2012
DATA DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 07/05/2013
HORÁRIO: as 09:00 horas.

Os envelopes deverão ser entregues até as 09:00 horas do dia 07/05/2013. 
LOCAL: Rua do Horto nº 931, prédio nº 2, 1º andar - (entrada pela Av. Luiz Carlos Gentile de Laet, altura do nº 600) Núcleo de Licitações e Compras – NLC - Horto Florestal – SP.
O Senhor Felipe de Andrea Gomes, Diretor Administrativo e Financeiro, usando a competência delegada na Portaria FF/DE nº 047/2012 para, nos termos do Inciso I, do artigo 3.º do Decreto Estadual n.º 47.297, de 06 de novembro de 2002, c.c. artigo 8°, do Decreto estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005, torna público que se acha aberta nesta Unidade, localizada a Rua do Horto nº 931, prédio nº 2, 1º andar - (entrada pela Av. Luiz Carlos Gentile de Laet, altura do nº 600) Núcleo de Licitações e Compras – NLC - Horto Florestal – SP, licitação na modalidade CONVITE, do tipo TÉCNICA E PREÇO – Processo nº 2030/2012, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ, sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei federal nº 8.666/93 e Lei estadual nº 6.544/89, com alterações posteriores.

As propostas deverão obedecer às especificações deste Instrumento Convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas serão recebidos no endereço acima mencionado, até as 09:00 horas do dia 07/05/13.
Os envelopes contendo as propostas técnica e financeira e os documentos de habilitação, acompanhados da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, serão recebidos em sessão pública que será realizada na Sede da Fundação Florestal, a Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP, iniciando-se no dia 07/05/2013, às 9:00 horas e será conduzida pela Comissão Julgadora de Licitação.
1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa técnica especializada para a ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ, conforme Termo de Referencia constante do Anexo I, que integra este edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do certame:

2.1 Os interessados do ramo pertinente ao objeto, cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP, na correspondente especialidade, observadas as disposições dos subitens 5.2.1 e 5.2.1.1 deste Edital.

2.2 Os demais interessados do ramo pertinente ao objeto, não cadastrados na formado subitem 2.1, que deverão apresentar documentos demonstrando que, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, atendiam a todas as exigências para o cadastramento. Os documentos considerados necessários para tanto são aqueles relacionados nos subitens 5.1.1 a 5.1.5 deste Edital.

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

3.1 As licitantes deverão apresentar fora dos envelopes n°.s 1, 2 e 3 indicados no subitem 3.2, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II deste Edital.

3.2 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 03 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº. 1 – Proposta Técnica

CONVITE Nº. 01/2013

Processo nº. 2030/12

Envelope nº. 2 – Proposta Financeira

CONVITE Nº. 01/2013

Processo nº. 2030/12

Envelope nº. 3 – Habilitação

CONVITE Nº. 01/2013

Processo nº. 2030/12
3.3 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entre linhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, juntando se cópia do instrumento de procuração.

3.4 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Comissão Julgadora de Licitação.
4. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES PROPOSTAS

4.1 DO ENVELOPE PROPOSTA TÉCNICA - A Proposta Técnica apresentada deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes condições:

4.1.1 A Proposta Técnica deverá ser apresentada com todas as suas folhas numeradas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Todas as páginas deverão ser rubricadas pela pessoa ou pessoas signatárias da empresa.

4.1.2 A Proposta Técnica deverá ser apresentada considerando o estabelecido no Anexo II – Critérios de Pontuação da Proposta. As vias deverão ser identificadas no próprio documento como original ou cópia, sendo a original, assinada e rubricada pelo representante legal da empresa. No caso de discrepância entre as diversas vias das Propostas, a identificada como original prevalecerá. O original e todas as cópias da proposta técnica deverão ser impressos e assinados pelo representante legal da LICITANTE

4.1.3 A Proposta Técnica não deverá incluir qualquer informação financeira.

4.1.4 Dentro do envelope de proposta técnica deverá ser incluída a seguinte documentação:
a) Certidão de registro da empresa e de seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA /SP.

b) Atestado(s) de bom desempenho em serviços da mesma natureza, fornecidos pelas contratantes dos serviços, no quantitativo mínimo de 50% do objeto licitado.

c) Estes atestados deverão conter, necessariamente, a especificação do tipo de serviços, com indicações dos imóveis e trabalhos realizados e do prazo de execução.
d) Identificação do profissional que será responsável pelo comando dos serviços, com experiência em obra de características análogas, demonstrada por meio de certidões de acervo técnico do CREA.

4.2 DO ENVELOPE PROPOSTA FINANCEIRA - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

4.2.1 Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal do licitante.

4.2.2 Número do processo e número deste Convite.

4.2.3 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com o Termo de Referência Anexo I deste Convite.

4.2.4 Preço total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

4.2.4.1 Os preços incluem todas as despesas diretas ou indiretas e as margens de lucro da Contratada, que se refiram ao objeto descrito e caracterizado no Convite e seus complementos.

4.2.5 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

5.1 O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:

5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b) Comprovação de Capital Social mínimo no valor igual ou superior a 10 % (dez por cento) do valor total da contratação, devendo essa comprovação ser feita na forma da lei.

5.1.4 REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede ou domicílio da licitante;

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativa a tributos federais e dívida ativa da União.

5.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES:

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto estadual nº. 42.911, de 06.03.98, (Anexo III deste edital).
b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, (Anexo VI deste edital).

c) Certificado de visita técnica, conforme modelo constante no Edital.

A empresa deverá indicar representante, devidamente credenciado, para apresentar-se no local dos serviços, nos dias 26/04/13 a 06/05/2013, das 09:00 às 16:00 horas, para visita técnica, com o objetivo de cientificar-se das condições do local, no qual serão realizados os serviços, para elaboração de sua proposta de preço.

A visita deverá ser realizada até o dia anterior ao do início da sessão pública destinada à recepção dos envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação.

A realização da visita técnica deverá ser previamente agendada através dos telefones telefone (11) 2997-5092 / 2997-5001 (falar com Ângela) das 09h00 às 16h00. 

A empresa deverá comparecer na Administração do Parque Estadual Ilha do Cardoso, no endereço Avenida Professor Wladimir Besnard, s/nº - Morro São João – Cananéia / SP CEP: 11.990-000.

A empresa receberá comprovante de sua visita técnica a ser fornecido pelo gestor do Parque Estadual Ilha do Cardoso, devendo constar do Envelope nº 3 – Habilitação.

5.2 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

5.2.1 Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP, na correspondente especialidade, informarão o respectivo cadastramento e apresentarão apenas os documentos relacionados nos itens 5.1.1 a5.1.5 que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade, na data de apresentação das propostas, vencidos.

5.2.1.1 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 5.2.1, a Comissão Julgadora diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP.

5.2.2 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da apresentação das propostas.

5.2.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei federal n° 11.488, de 15.06.2007 deverão apresentar a documentação prevista no subitem 5.1.4. para fins de comprovação de sua regularidade fiscal, ainda que tais documentos apresentem alguma restrição.

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E ABERTURADOS ENVELOPES PROPOSTA

6.1 No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Convite, em sessão pública e durante tempo mínimo de 15 (quinze) minutos a partir da respectiva abertura, a Comissão Julgadora receberá a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, mais os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação e, na sequência, procederá à abertura dos envelopes nº. 1 – PROPOSTA TÉCNICA, sendo que estes envelopes e as propostas, depois de verificados e rubricados por todos os presentes, serão juntados ao respectivo processo.

6.1.1 A Comissão fará a remessa imediata das Propostas Técnicas ao Grupo de Trabalho responsável pela avaliação das propostas, para que sejam feitos o exame e a análise, que subsidiarão o julgamento e a classificação das Propostas Técnicas pela Comissão, conforme critérios de avaliação definidos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

6.1.2 Os envelopes n°. 2 – PROPOSTA FINANCEIRA e nº. 3 - DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO, depois de rubricados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão Julgadora da Licitação fechados e inviolados, até as respectivas aberturas em sessão pública.

6.2 A licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal ou pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição.

6.3 Os representantes das proponentes deverão identificar-se exibindo a Carteira de Identidade, acompanhada do contrato social da licitante e do instrumento de procuração, quando for o caso, para que sejam verificados os poderes do outorgante e do mandatário.

6.4 É vedada a representação de mais de uma licitante por uma mesma pessoa.

6.5 A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas neste Convite, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se a licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

6.6 Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta técnica, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A ABERTURA E O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E FINANCEIRAS

7.1 Ordem da Abertura e Julgamento - Serão abertas, analisadas, avaliadas e classificadas, inicialmente as Propostas Técnicas e, posteriormente, as Propostas Financeiras correspondentes às Propostas Técnicas anteriormente classificadas.

7.1.1 Após a abertura das propostas é vedada a inclusão de quaisquer documentos ou informações que deveriam constar originalmente da Proposta.

7.2 Reuniões de Abertura e Julgamento - As propostas serão abertas e rubricadas em sessões públicas, e julgadas em reuniões públicas ou privadas da COMISSÃO DELICITAÇÃO, a critério desta.

7.3 Critério de Julgamento - A COMISSÃO DE LICITAÇÃO selecionará a proposta mais vantajosa para o SERVIÇO, em função da melhor técnica e do menor preço.

7.3.1 Caso seja constatada ausência, ilegibilidade ou incompatibilidade, de documentos ou de assinaturas, falhas ou erros de preenchimento irrecuperáveis e que prejudiquem a avaliação objetiva da Proposta, segundo os critérios contidos no Edital, a Proposta será desclassificada.

7.4 Parecer Técnico - Para efeito de avaliação e classificação das Propostas Técnicas, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO solicitará parecer a Grupo de Trabalho a ser designado, para proceder à análise técnica das propostas.

7.5 Antes de proceder a avaliação das Propostas Técnicas, o Grupo de Trabalho, baseado, única e exclusivamente nos documentos integrantes das propostas, sem recorrer a qualquer espécie de informação externa, indicará se as propostas se ajustam aos termos do Edital, não contendo expressões de interpretação dúbia, lacunas ou omissões substantivas que possam prejudicar o processo de avaliação.

7.5.1 O Grupo de Trabalho responsável pela avaliação poderá relevar pequenas irregularidades nas propostas, assim entendidas as falhas, erros ou omissões que possam ser facilmente recuperadas através de outras informações existentes na própria Proposta e que não beneficie injustamente um Licitante em detrimento de outro.

7.6 A Comissão Julgadora poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.

7.7 Não será considerada para fins de julgamento da proposta:

a) Oferta de vantagem não prevista neste instrumento convocatório e nem preço

e/ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes;

b) Oferta de prazo ou condições diferentes dos fixados neste Convite.

7.8 Os erros de cálculo serão retificados segundo os seguintes critérios:

7.8.1 se existir uma discrepância entre preços unitários e os preços totais, obtidos em função das quantidades, prevalecerá o preço unitário. O preço total será corrigido;

7.8.2 se existir discrepância entre valores por extenso e numérico, prevalecerá o valor por extenso;

7.8.3 se a Licitante não ratificar a correção dos erros, segundo os critérios descritos anteriormente, a Proposta será desclassificada;

7.8.4 se faltarem dados, inviabilizando a aplicação dos critérios acima estabelecidos para recuperação das lacunas ou erros detectados, a Proposta será desclassificada.

7.9 Desclassificação - As propostas serão analisadas pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em conformidade com o artigo 48 da Lei n° 8.666/93, sendo desclassificadas:

7.9.1 as Propostas Técnicas e Financeiras que não atenderem, formalmente, às exigências deste Edital; e

7.9.2 os quantitativos na Proposta Financeira não forem compatíveis com os quantitativos relativos às atividades, pessoal alocado e produtos especificados na Proposta Técnica.

7.9.3 as Propostas Financeiras com preço excessivo ou preço manifestamente inexequível, assim considerados aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade, por meio de documentação que comprove que os custos que o compõem são coerentes com os de mercado.

7.10 Sistemática de Cálculos - Todas as notas previstas neste Edital serão divulgadas com 2 (duas) casas decimais.

8 FORMA DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

8.1 Pontuação - Ao avaliar as Propostas Técnicas para o SERVIÇO, aplicar-se-á uma média ponderada combinada de qualidade e preço às propostas selecionadas utilizando-se uma média ponderada de 80% para a Proposta Técnica e de 20% para a Proposta Financeira, conforme a seguinte equação:

EF= (PT x 0,80) + (MP/PO x 100 x 0,20)

Onde:

EF= Avaliação Final de cada uma das propostas

PT= Pontuação da Proposta Técnica

MP= Menor Preço de uma proposta tecnicamente qualificada; e
PO= Preço da Proposta

8.2
Classificação - Serão classificadas, para continuar na competição, as Propostas Técnicas que obtiverem pontuação total igual ou superior a 50 pontos e que não tenham obtido zero ponto em qualquer dos subitens do Termo de Referência, Anexo I e Critérios de Pontuação das Propostas Técnicas e Preço – Anexo II deste Edital. 

8.3
Notas - Após a classificação, os pontos atribuídos serão convertidos em notas de acordo com o que dispõe no critério de pontuação. 

8.4
Divulgação da Classificação das Propostas Técnicas - A relação das Licitantes cujas Propostas Técnicas para o SERVIÇO tenham sido classificadas será divulgada mediante Aviso publicado uma única vez no Diário Oficial do Estado de São Paulo, obedecido ao item 8.1, marcando-se, também, o dia, a hora e o local para a abertura dos Envelopes n° 2, contendo as Propostas Financeiras, abrindo-se o prazo legal para interposição de recursos, a qual poderá ser remarcada, se necessário. 

8.4.1
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá comunicar às Licitantes interessadas o resultado desta fase em sessão pública especialmente convocada para tal fim, ocasião em que lhes franqueará a documentação para exame e lhes dará oportunidade para manifestar sua intenção de interpor recurso ou de renunciar a esse direito. Na hipótese de todas as Licitantes manifestarem sua desistência em recorrer, poderá ser aberto os envelopes de Propostas Financeiras nessa oportunidade. 

8.4.2
Por ocasião da abertura das Propostas Financeiras, serão devolvidos, aos representantes das empresas desclassificadas tecnicamente, os respectivos envelopes contendo as Propostas Financeiras e Documentos de Habilitação. No caso de os representantes dos consórcios desclassificados se recusarem a receber os seus envelopes ou se estiverem ausentes, tal situação ficará consignada em Ata e os referidos envelopes ficarão à disposição das mesmas, na sede da Fundação Florestal, situada à Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo-SP, até o vigésimo dia após a abertura das Propostas Financeiras. Após esse prazo, os envelopes serão destruídos pela Fundação Florestal.

9 ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS E CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E FINANCEIRAS 

9.1
No dia, hora e local indicados no aviso mencionado no item 8.4, serão abertos os Envelopes n° 2, apresentados pelas Licitantes cujas Propostas Técnicas tenham sido classificadas, sendo as Propostas Financeiras lidas em voz alta e, a seguir, rubricadas pelos membros da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e por representantes das Licitantes que tiverem interesse em fazê-lo. 

9.1.1
Feito isto, a sessão será encerrada, lavrando-se a respectiva ata, a ser assinada por membros da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e por representantes das Licitantes que tiverem interesse em fazê-lo. 

9.1.2
Aberto o envelope de Proposta Financeira não se admitirá a desistência enquanto perdurar a validade da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora.

9.2
A classificação final das Propostas Técnicas e Financeiras para execução do SERVIÇO será feita segundo as seguintes etapas: 

9.2.1
Para definir a proposta mais bem avaliada para os efeitos da licitação, aplicar-se-á uma média ponderada conforme descrito no Anexo II.

9.3
O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora de Licitação, que elaborará a lista de classificação das propostas, observada a ordem crescente dos preços apresentados.

9.3.1
No caso de empate entre duas ou mais propostas, far-se-á a classificação por sorteio público na mesma sessão, ou em dia e horário a ser comunicado aos licitantes pela Imprensa Oficial, na forma estatuída no Artigo 45, parágrafo segundo, da Lei Federal n°. 8.666/93.

9.4
Com base na classificação de que trata o item 9.3 será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte, assim como as cooperativas que preencham as condições estabelecidas no Artigo 34, da Lei Federal n° 11.488, de 15.06.2007 preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

9.4.1
A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos moldes indicados no subitem 9.4, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 10% (dez por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada para que apresente preço inferior ao da melhor classificada.

9.4.2
A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 9.4.1.

9.4.3
O exercício do direito de que trata o subitem 9.4.1 ocorrerá na própria sessão pública de julgamento das propostas, no prazo de 10 (dez) minutos contados da convocação, sob pena de preclusão. Não ocorrendo o julgamento em sessão pública ou na ausência de representante legal ou procurador da licitante que preencha as condições indicadas no subitem 9.4.1 na mesma sessão, o exercício do referido direito ocorrerá em nova sessão pública, a ser realizada em prazo não inferior a 2 (dois) dias úteis, para a qual serão convocadas todas as licitantes em condições de exercê-lo, mediante publicação na Imprensa Oficial.

9.4.3.1Não havendo a apresentação de novo preço inferior ao da proposta melhor classificada, por parte da licitante que preencha as condições do subitem 9.4.1, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, nos moldes indicados no subitem 9.4, cujos valores das propostas se enquadrem nas mesmas condições, poderão exercer o direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, observados os procedimentos previstos no subitem 9.4.3.

9.4.4
O não comparecimento à nova sessão pública de que trata o subitem 9.4.3 ensejará a preclusão do direito de preferência da licitante faltante.

9.4.5
Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 9.3, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos moldes indicados no subitem 9.4, não será assegurada o direito de preferência.

9.5
Havendo o exercício do direito de preferência a que alude o subitem 9.4, será elaborada nova lista de classificação nos moldes do subitem 9.3 e considerando o referido exercício.

9.6
Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá proceder consoante faculta o § 3º do Artigo 48, da Lei Federal nº. 8.666/93 e parágrafo único do Artigo 43, da Lei Estadual n° 6.544/89, marcando-se nova data para sessão de abertura dos envelopes, mediante publicação no DOE.

9.7
Divulgação do resultado – O resultado será divulgado mediante Aviso publicado uma única vez no Diário Oficial do Estado de São Paulo, indicando a proposta classificada em primeiro lugar e, facultativamente as demais propostas classificadas, indicando, também, o dia, a hora e o local para a abertura dos Envelopes n° 3, contendo os Documentos de Habilitação, abrindo-se o prazo legal para interposição de recursos, a qual poderá ser remarcada, se necessário. 

9.7.1
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá comunicar o resultado desta fase em sessão pública especialmente convocada para tal fim, ocasião em que franqueará a documentação para exame e lhes dará oportunidade para manifestar sua intenção de interpor recurso ou de renunciar a esse direito. 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO

10.1 Os envelopes n°. 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes que tiveram propostas desclassificadas serão devolvidos fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

10.2 Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora de Licitação.

10.3 O julgamento da habilitação se fará a partir do exame dos documentos indicados no item 5 deste Edital.
10.4 Serão abertos os envelopes nº. 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO dos licitantes cujas propostas ocupem os três primeiros lugares da classificação, com a observância das seguintes situações:

a) em seguida à classificação das propostas, na mesma sessão pública, a critério da Comissão Julgadora, se todos os licitantes desistirem da interposição do recurso em face do julgamento das propostas.

b) em data previamente divulgada na imprensa oficial, nos demais casos.

10.5 Respeitada a ordem de classificação e o previsto no subitem 10.4, serão abertos tantos envelopes n°. 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de licitantes classificadas, quantos forem as inabilitadas com base no julgamento de que trata o subitem 10.3.

10.6 Admitir-se-á o saneamento de falhas relativas aos documentos de habilitação, desde que, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, esse saneamento possa ser concretizado no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação e aplicação das sanções cabíveis.

10.7 Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, que preencham as condições estabelecidas no Artigo 34 da Lei Federal n° 11.488, de15.06.2007 não será exigida a comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.4 deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação

.

10.7.1 A licitante habilitada nas condições do subitem 10.7, deverá comprovar sua regularidade fiscal, decaindo do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Artigo 81, da Lei Federal n° 8.666/1993.

10.7.2 A comprovação de que trata o subitem 10.7.1 deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

10.8 Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes poderá proceder-se consoante faculta o § 3º. do Artigo 48, da Lei Federal nº. 8.666/93, marcando-se nova data para abertura dos envelopes contendo a documentação, mediante publicação no DOE.

10.9 A adjudicação será feita pela totalidade do objeto.

10.10 Se a vencedora do certame for licitante que exerceu o direito de preferência deque trata o subitem 9.4, deverá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e totais para a contratação, a partir do valor total final obtido no certame.

10.10.1 Esses novos preços serão apresentados em nova planilha, nos moldes do Anexo IV deste Edital, a ser entregue diretamente Fundação Florestal, a Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP.

10.10.2 Na hipótese de não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem10.10, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados pelo Contratante, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços unitários ofertados na referida proposta observando-se, ainda, o disposto no subitem 10.10.2.

11. DO PRAZO, CONDIÇÕES E ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

11.1 O objeto desta licitação deverá ser executado e concluído no prazo estimado de 120 (cento e vinte) dias, contado a partir da data de autorização da Fundação Florestal ou da ordem de início dos serviços, conforme as condições estabelecidas no Anexo I deste Convite.

12. DAS AVALIAÇÕES E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 As avaliações dos produtos para faturamento deverão ocorrer conforme Cronograma de Execução e Termo de Referência Anexo I deste Edital, a partir da ordem de início das atividades.

12.2 Serão avaliados apenas os produtos ou as parcelas dos produtos executados e concluídos conforme o disposto nos documentos que integram o presente Edital.

12.3 As avaliações serão acompanhadas por representantes do Contratante e da Contratada, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do Contratante.

12.4 Os serviços serão recebidos pelo Contratante, após avaliação de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos Artigos 70 e 71, da Lei Estadual nº. 6.544/89 e 73 e 74, da Lei Federal nº. 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste Edital e seus anexos.

12.5 O recebimento dos produtos, bem como a aceitação dos serviços das etapas intermediárias, atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica da Contratada, que permanece regida pela legislação pertinente.

12.6 Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a Contratada obrigada a refazê-los, no prazo fixado pelo Contratante, observando as condições estabelecidas para a execução.

13. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇO

13.1 Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados em conformidade com entrega dos produtos, correspondendo às etapas concluídas do cronograma, mediante a apresentação dos originais da fatura.

13.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da emissão da Nota Fiscal, observando-se para as respectivas realizações, o procedimento e as demais condições e prazos estabelecidos na minuta de termo de Contrato, que constitui anexo integrante deste ato convocatório.

13.3 Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74, da Lei Estadual nº. 6.544/89, bem como juros moratórios, estes a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

13.4 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco do Brasil S.A.
13.5 Os preços não serão reajustados.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.

14.1.1 Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débitos para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.1.1.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar sua situação de regularidade de que trata o subitem 14.1.1, mediante apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.1.2 No prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de publicação da homologação e adjudicação no DOE, a adjudicatária deverá, sob pena de a contratação não se realizar, encaminhar Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP.

14.1.3. Constitui ainda condições para a celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração e a não inscrição no site de Sanções Administrativas.

14.2 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP para assinar o termo de contrato.

14.3 O não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem 14.2, ou a não apresentação dos documentos indicados nos subitens 10.7.2, 14.1.1.1 e 14.1.2, nos prazos indicados nos referidos subitens, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do artigo 81, da Lei federal nº. 8.666/93 e artigo 79, da Lei estadual nº. 6.544/89, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto na Resolução nº. 029 de 24/09/1999 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, publicada em 25/09/1999.

14.4 Nas hipóteses previstas nos subitens 14.1.3 e 14.3 fica facultado à Administração convocar os demais participantes, nos termos do artigo 64, § 2°, da Lei federal nº.8.666/93, para a assinatura do contrato.

14.5 O contrato terá vigência de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da data da assinatura.

14.6 O prazo mencionado no subitem 14.5, poderá admitir prorrogação excepcional por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57, §1° da Lei 8.666/93, mediante prévia justificativa.

14.7 O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº. 8.666/93 e artigos 75 a 82 da Lei Estadual no 6.544/89.

14.7.1 A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal nº. 8.666/93, e no artigo 77 da Lei Estadual no 6.544/89.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

16. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

16.1 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei federal nº. 8.666/93, artigos 80 e 81, da Lei estadual nº. 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução nº. 029 de 24/09/1999 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, publicada em 25/09/1999, no que couber.

16.2 A licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I, do artigo 40, da Lei estadual n° 6.544/1989, com a redação dada pela Lei estadual n° 13.121, de 7 de julho de 2008, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

16.3 Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas nos subitens 15.1 e 15.2, o descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9°, do Decreto estadual n° 53.047/2008, sujeitará à Contratada a aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no artigo 72, parágrafo oitavo, inciso V, da Lei federal n°. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua responsabilização na esfera criminal.

16.4 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

17. DOS RECURSOS

17.1 Dos atos praticados pela Administração nas diversas fases desta licitação caberão os recursos previstos nos artigos 109 e seguintes da Lei federal nº. 8.666/93, dirigidos à autoridade competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que deverão ser protocolados na Fundação Florestal sito à Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP, no horário das 9:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação daquele ato ou da lavratura da ata.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 Para fruição dos benefícios previstos nos subitens 9.4 e 10.7 a qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte deverá estar expressa nos documentos indicados no subitem 5.1.1, alíneas “a”, “b” e “d”.

18.2 Integram o presente edital:
· Anexo I – Termo de Referência

· Anexo II – Critérios de pontuação da Proposta Técnica;
· Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

· Anexo IV – Proposta Financeira;

· Anexo V – Cronograma Físico e Cronograma Financeiro;

· Anexo VI – Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho
· Anexo VII – Declaração de inexistência de fato impeditivo de licitar ou contratar com a Administração Pública
· Anexo VIII – Minuta de Contrato
· Anexo IX – Declaração de enquadramento para microempresa e empresa de pequeno porte 

· Anexo X – Declaração de enquadramento para cooperativas
· Anexo XI – Resolução SMA Nº 29/99

· Anexo XII – Dados para Faturamento

· Anexo XIII – Modelo de Vistoria
18.3 Os casos omissos do presente Convite serão solucionados pela Comissão Julgadora de Licitação.

18.4 Os esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser encaminhados através do e-mail licitações@fflorestal.sp.gov.br e poderá ser solicitado até o dia 26/04/2013 para que tenhamos tempo hábil para as devidas respostas.

18.5 A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

18.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 22 de abril de 2013.

Felipe de Andrea Gomes

Diretor Administrativo e Financeiro

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDRO SANITÁRIO DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ
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SIGLAS E SIGNIFICADOS

PEIC – Parque Estadual Ilha do Cardoso

CONSEMA – Conselho Estadual do Meio Ambiente.

CPOS – Companhia Paulista de Obras e Serviços.

UC – Unidade de Conservação.

1. INTRODUÇÃO 

O Parque Estadual da Ilha do Cardoso (PEIC) está localizado no extremo sul do litoral de São Paulo, no município de Cananéia. Criado pelo Decreto nº 40.319 de 03/07/1962, abrange uma área de 15.100 ha, onde são encontrados todos os tipos de vegetação da Mata Atlântica costeira que proporcionam uma variedade extraordinária de ambientes e uma alta diversidade biológica. Integra o Complexo Estuarino Lagunar de Iguape-Cananéia- Paranaguá, que se estende pelo litoral desde Peruíbe (SP) até Paranaguá (PR). É considerado um dos maiores criadouros de espécies marinhas do Atlântico sul, sendo prioritária a sua conservação.

As praias, os costões rochosos e as dunas podem ser vistos na face da ilha que recebe as águas do oceano, onde se encontram as praias do Itacuruçá, Ipanema, Cambriú, Fole Pequeno, Foles, Lages e Marujá. Os manguezais se formam no Canal do Ararapira e na Baía de Trapandé, na face ocidental da ilha. Além disso, uma extensa restinga cobre a maior parte da planície litorânea da Ilha.

A sede do Parque está localizada no Município de Cananéia, com três núcleos na Ilha, sendo que o Núcleo Perequê e o Núcleo Marujá possuem infraestrutura para o uso público e o núcleo Ilha da Casca é uma base de apoio da equipe de fiscalização.

O PEIC é um importante centro de pesquisas científicas, onde a estrutura do Núcleo Perequê foi controlada inicialmente pela SAA Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, posteriormente transferido a administração para a SMA Secretaria de Estado de Meio Ambiente, na década de 90.

Visando a integridade geral da estrutura do parque, o presente termo de referência consiste na contratação de um profissional devidamente capacitado para que realize laudos estruturais dos imóveis existentes dentro das dependências do parque.
2. JUSTIFICATIVA 
Por se localizar-se numa região litorânea e possuir um grande apelo turístico, o PEIC recebe no período de alta temporada um grande número de turistas que se encantam pela beleza natural do local. 

Seus dois núcleos principais destinados ao uso público (Perequê e Marujá), possuem uma série de edificações que são visitadas durante o ano todo por turistas e pesquisadores que usufruem dos serviços ali prestados.
Em outubro de 2012, um vendaval que atingiu a região destruiu partes de uma marquise num dos imóveis e colocou em dúvida a integridade estrutural dos outros imóveis existentes dentro do núcleo. 

Através de vistorias técnicas da equipe do Setor de Engenharia e Infraestrutura, se detectou que as armaduras da laje destruída estavam com sinais de corrosão. Sendo assim, faz-se necessária a presente contratação do serviço solicitado para evitarmos futuros sinistros. 

3. OBJETO DO CONTRATO

Contratação de empresa para elaboração de laudos técnicos estruturais, elétricos, hidráulicos, projetos e orçamentos dos imóveis existentes no Parque Estadual da Ilha do Cardoso conforme descrição a seguir:

a) Núcleo Perequê – compreende um total de 22 imóveis conforme indicados na listagem abaixo:

· Mirante, escadaria, passadiço, rampa e plataforma, perfazendo um total de 128,63 m² de área construída em madeira;

· Prédio de alojamentos, cozinha e refeitório e com 783,57 m² de área;

· Vigilância e residência de funcionários (6 prédios com 142,07 m² cada);
· Pousadas em alvenaria (6 prédios sendo 2 pousadas por prédio com área total de 253,30 m² cada);

· Casa de Geradores em alvenaria com 45,84 m² de área;

· Viveiro de mudas em madeira com área de 336,00 m²;

· Central de Energia em alvenaria com 625,00 m² de área total;

· Centro de Interação, museu e auditórios com área total de 1.370,85 m² em alvenaria;

· Espaço de Convivência e Espaço de Serviços com área total de 248,35 m² cada;

· Recepção e píer de atracagem com área total de 55,80 m²; 

b) Núcleo Marujá – um único imóvel a ser vistoriado, com cerca de 217,00 m², compreendendo uma base conjugada com todas as funções do núcleo;

4. ATIVIDADES E PRODUTOS
A empresa contratada deverá realizar as seguintes atividades descritas a seguir:

· Analisar, mediante visita técnica agendada, o local e as condições em que se encontram as edificações dos núcleos, realizando levantamentos de dados complementares e relacionando todas as não conformidades técnicas encontradas;

· Realizar laudos técnicos para cada um dos imóveis acima citados, num total de 23 laudos, identificando os problemas encontrados e dando possíveis soluções para estes, através da apresentação de um caderno técnico;

· Fornecer ART sobre cada laudo técnico realizado
5. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO

Para elaborar o serviço proposto, a empresa contratada receberá todas as informações necessárias da Fundação Florestal, além do apoio dos funcionários da UC.

Não serão disponibilizados equipamentos ou outros recursos materiais provenientes do PEIC, cabendo à contratada dispor de todos os recursos necessários para a realização dos serviços propostos.

Caso seja necessário, a Fundação Florestal indicará os agentes gerenciadores e/ou fiscalizadores do processo de execução e viabilizará os contatos internos necessários.
6. VISITA TÉCNICA
A visita técnica será considerada parte obrigatória do processo e deverá ser agendada previamente junto ao Setor de Engenharia e Infraestrutura da Fundação Florestal no telefone (11) 2997-5092 / 2997-5001 (falar com Ângela) das 09h00 às 16h00,e junto ao gestor do parque para disponibilidade de horário. Para maiores informações verificar o item 8 deste termo que contêm a descrição dos locais para prestação dos serviços.  

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EQUIPE 

O quadro técnico apresentado pela contratada deverá ser o mesmo que irá executar os serviços, de acordo com os seguintes pré-requisitos mínimos:
· Profissionais habilitados em arquitetura ou engenharia civil, com registro no CREA para execução do serviço;
· Minímo de cinco anos de experiência na elaboração de laudos estruturais comprovado com acervo técnico;
8. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados no Parque Estadual da Ilha do Cardoso, nos dois núcleos (Perequê e Marujá), dentro nas dependências do parque, situado no município de Cananéia/SP.  
Localização Geográfica Núcleo Perequê : 25° 04’ 8,3” S / 47° 55’ 13,5” W

Localização Geográfica Núcleo Marujá: 25° 12’ 47,4” S / 47° 59’ 52” W

Endereço: Av. Prof° Wladimir Besnard, s/n° -  Morro São João – Cananéia/SP CEP 11990-000
Por ocasião da contratação, as empresas interessadas deverão agendar previamente com a administração da Sede em São Paulo no Setor de Engenharia e Infraestrutura, das 09:00 às 16:00 horas, através dos telefones  (11) 2997-5092 / 2997-5001 (falar com Ângela). 

9. PRAZO E PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

O prazo de execução da presente prestação de serviços é de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do contrato, obedecendo ao cronograma proposto no anexo I deste termo. 

Solicitamos à empresa que apresente, quando iniciar os serviços, uma programação de deslocamento das equipes técnicas a campo, para poder agendar com o responsável pelo PEIC, o acompanhamento ou que designe técnicos que possam acompanhar os serviços.
Após o recebimento dos laudos, a Fundação Florestal terá 10 (dez) dias para analisar os resultados e apresentar parecer à Contratada. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.  

Ao término dos serviços, a empresa contratada deverá fornecer os seguintes documentos:

a) Laudos Técnicos Estruturais, Elétricos, Hidro-sanitários, Projetos e Orçamentos contendo um panorama geral de cada uma das estruturas vistoriadas, apontando os problemas detectados em cada caso;

b) Relatório fotográfico comentado;

c) Programa de soluções possíveis para os problemas detectados, do ponto de vista técnico;

d) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável junto ao CREA para cada laudo emitido;

11. SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS
Será de responsabilidade da Fundação Florestal - Setor de Engenharia e Infraestrutura,  que será o gestor para  supervisão e recebimento dos serviços.

A aprovação dos documentos entregues, não isenta da contratada de suas responsabilidades pela garantia da qualidade dos serviços especificados.

12. CONDIÇÕES DE ENTREGA E PAGAMENTO
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o término dos serviços e a apresentação da respectiva Nota Fiscal, atestada pelo responsável do contrato na Unidade.
13. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO PROPOSTO DE EXECUÇÃO

	ETAPAS
	ATIVIDADES

	
	1° mês
	2° mês
	3° mês
	4° mês

	1
	Visita Técnica e levantamento de dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	Estudo e elaboração dos laudos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	Entrega dos laudos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	






Legenda:

Desenvolvimento das atividades                          

Paulo Francisco Brogiatto

Setor de Engenharia e Infraestrutura - SEI
Diretoria Administrativa e Financeira - DAF
Fundação Florestal - FF
14. Fotos
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ANEXO II – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
Deverá ser apresentada uma proposta de trabalho sintética para o processo de análise.

No julgamento das propostas técnicas, a Comissão de Licitação avaliará o conteúdo apresentado, com observância das parcelas de maior relevância, das quais resultarão a atribuição de pontos a cada proposta.

1. Conteúdo da Proposta Técnica
1.1. Sumário

1.2. Apresentação da empresa, tempo de atuação no mercado, explicitação de seu perfil, infraestrutura própria e disponível, recursos humanos, endereço.

1.3. Experiência da empresa, listando projetos realizados por meio de atestados de capacitação em serviços da mesma natureza, fornecidos pelas contratantes dos serviços, citando clientes, datas e resumo observando as exigências estabelecidas para a pontuação.

1.4. Contextualização

Apresentar pequeno texto/relatório comprovando o conhecimento da empresa na prestação de serviços técnicos especializados na execução de serviços, conforme objeto desta licitação.
1.5. Plano de Trabalho Preliminar

Apresentar texto expondo o plano de ação e estratégias de condução do plano de trabalho a ser desenvolvido com a descrição das atividades: indicar as atividades que serão desenvolvidas, seus objetivos, níveis de abrangência, periodicidade e resultados a serem alcançados.

1.6. Equipe de trabalho/Composição e qualificação.

Apresentar a composição e qualificação da equipe com respectivas atribuições.

Deverá constar deste item uma descrição sucinta da formação acadêmica, tempo e experiência profissional do coordenador geral da equipe, bem como dos integrantes da equipe técnica enfatizando as experiências que apresentem, e sua correlação com as atividades a serem desempenhadas na execução do serviço.

É obrigatória a apresentação do currículo do coordenador geral da equipe e dos membros da equipe e com registro nos conselhos regionais específicos. 

IMPORTANTE: a Equipe técnica apresentada na ocasião da apresentação da proposta, deverá ser a mesma equipe que executará a totalidade do objeto desta contratação e se houver necessidade de substituição de algum membro da equipe pela Contratada, a mesma deverá ser submetida à aprovação da Contratante.
2. CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO
Para os itens “Experiência da Empresa” e “Equipe Técnica” o número de projetos e qualificação, entre outros serão utilizados como itens a serem computados.

2.1 Equipe Técnica

A empresa a cargo deste trabalho deve ter capacidade de montar equipe com experiência profissional em elaboração de laudo estrutural de imóveis.

A Equipe Técnica deve ser composta por:
· Profissionais habilitados em arquitetura ou engenharia civil, com registro no CREA para execução do serviço;

· Minímo de cinco anos de experiência na elaboração de laudos estruturais comprovado com acervo técnico;

Além disto, a empresa deverá dar o apoio logístico e administrativo para a execução do trabalho da equipe técnica.
2.2. Critério para o desempate:
O desempate será feito mediante sorteio em ato público em conformidade ao artigo 45, parágrafo 2º da lei 8.666/93 e suas alterações.

2.3. Critérios de pontuação:
Com base no exposto, a avaliação das propostas será efetuada conforme segue:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS MÁXIMOS POR ITEM

	1.1 e 1.2.
	Sumário, Apresentação e experiência da empresa, será verificada a existência dos itens, apresentação, coerência e respeito ao solicitado.
	10 pontos

	1.3
	Experiência da Empresa
	

	
	Apresentação de lista projetos realizados por meio de atestados de capacitação em serviços da mesma natureza, fornecidos pelas contratantes dos serviços, citando clientes, datas e resumo observando as exigências estabelecidas para a pontuação.
Cada projeto similar vale 1 - um ponto
	20 pontos 

	1.4. 
	Contextualização

Contexto e compreensão do objeto, será analisado se a proposta de trabalho e o conhecimento da empresa na prestação de serviços especializados  são compatíveis com o objeto a ser contrato, de acordo com termo de referência anexo I do Edital.
	05 pontos

	1.5
	Plano de Trabalho
	

	
	Proposta do plano de ação e estratégias na condução do plano de trabalho, bem como cronograma das atividades.

- Não aceitável/insuficiente: 0 ponto.

- Aceitável: 10 pontos.
- Boa : 15 pontos
- Pleno: 20 pontos.
	20 pontos

	1.6
	Equipe de Trabalho
	

	
	Experiência do coordenador

	

	
	Será atribuído 04 pontos por experiência comprovada em serviços iguais ou similares ao objeto da contratação, pelo profissional designado para coordenador da equipe, até um máximo de 20 pontos.


	20 pontos

	
	Experiência dos membros da equipe, listados no item 2.1, - 02 pontos para cada membro da equipe com experiência comprovada em projetos e/ou serviços iguais e/ou compatíveis com o objeto solicitado.
	20 pontos

	
	Qualificação acadêmica da equipe chave.
	

	
	- Soma-se 01 ponto para cada membro da equipe com título de mestre ou doutor em suas respectivas áreas de atuação até o limite de 05 pontos. 
	05 pontos

	
	Total
	100 pontos


2.4. Serão consideradas qualificadas apenas as propostas que atingirem, no mínimo, 50 (cinqüenta) pontos, de acordo com a pontuação detalhada acima.

3. PRAZO DE EXECUÇÃO E DA ENTREGA DOS RELATÓRIOS

O prazo de execução da presente prestação de serviços é de 120 (cento e vinte) dias, a partir da emissão de ordem de serviço conforme exposto no item Cronograma físico-financeiro – Anexos V e VI do Edital.

4. PROPOSTA COMERCIAL

Após a avaliação da proposta técnica, serão avaliados, com base em critérios pré-estabelecidos, a proposta financeira, Anexo IV do edital.

5. DEFINIÇÃO DE PROPOSTA VENCEDORA

Para definir a Proposta Mais Bem Avaliada para o efeitos da Licitação, aplicar-se-á uma média ponderada combinada de qualidade e preço às propostas selecionadas utilizando-se uma média ponderada de 80% para a Proposta Técnica e de 20% para a Proposta Econômica, conforme a seguinte equação:

EF= (PT x 0,80) + (MP/PO x 100 x 0,20)

Onde:

EF= Avaliação Final de cada uma das propostas.

PT= Pontuação por Proposta Técnica.

MP= Menor Preço de uma Proposta tecnicamente qualificada.

PO= Preço da proposta.

ANEXO III – DECLARAÇAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório, na modalidade Convite nº 01/2013, da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal no Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que atendemos integralmente aos requisitos de habilitação estabelecidos em Edital.

São Paulo,     de                           de 2013.

----------------------------

representante legal

(com carimbo da empresa)

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da Licitante
ANEXO IV – PROPOSTA FINANCEIRA – ENVELOPE 02
São Paulo___ de _______________ de 2013

À
FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Ref.:

Convite N.º 001/2013
PROCESSO N.º 2030/2012
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ.

1) Após analisarmos os termos da licitação em referência, bem como as condições previstas no Termo de Referência – Anexo I, propomo-nos a executar os serviços, objeto em referência, pelo valor total de R$ _______ (____________), conforme planilha abaixo:

2) O preço acima é final e nele estão incluídos todos os custos, tributos, taxas, encargos sociais e demais despesas relativas ao serviço objeto da Licitação, de forma a se constituírem nas contraprestações a ser paga pela Fundação Florestal.

	DESCRIÇÃO
	PERÍODO
	VALOR TOTAL

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ
	120 (cento e vinte) dias
	R$

	TOTAL GERAL
	R$


3) Declaramos estar de acordo com todos os termos do Edital e seus Anexos, bem como não existir nenhum fato impeditivo para celebrar contrato com a Fundação Florestal.
4) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação à Fundação Florestal.
5) Os serviços serão executados conforme definido no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

6) Prazo de vigência do Contrato é de 150 (cento e cinquenta) dias, prorrogável, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

7) Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente aprovada.
____________________________________

Assinatura do Represente da empresa

Nome:

Cargo:

ANEXO V – CRONOGRAMA FÍSICO E CRONOGRAMA FINANCEIRO
À
FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Ref.:Convite N.º 001/2013
PROCESSO N.º 2030/2012
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ.

	ETAPAS
	ATIVIDADES

	
	1° mês
	2° mês
	3° mês
	4° mês

	1
	Visita Técnica e levantamento de dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	Estudo e elaboração dos laudos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	Entrega dos laudos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	






Legenda:

Desenvolvimento das atividades                          

Ciente,
São Paulo,          de                           de 2013.
____________________________________

Assinatura do Represente da empresa

Nome:

Cargo:

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório, na modalidade Convite nº01/2013, da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal no Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

São Paulo,     de                           de 2013.

----------------------------

representante legal

(com carimbo da empresa)

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da Licitante
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
CONVITE N.º 001/2013
PROCESSO N.º 2030/2012
Á
FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Declaramos para os devidos fins de direito, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo para participação em licitação e contratação com a Fundação Florestal, bem como não ter sofrido punições de qualquer espécie nos últimos 02 (dois) anos, e, ainda, sob as penas da lei que, nos termos do artigo 1º da lei nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1.999, não possuímos diretor, gerente ou empregado que tenham sido condenados por crime ou contravenção em razão da prática de atos de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou homem no emprego.
São Paulo,
de
de 2013
__________________________________________________
(razão social da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)
obs: este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante
ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ________/2013
PROCESSO Nº 2030/2012
CONVITE Nº 001/2013
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA __________, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ.
Aos ............ dias do mês de .............. do ano de 2013, na cidade de São Paulo - SP, compareceram de um lado a FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na Rua do Horto, 931, Horto Florestal, nesta Capital, Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, sob o nº 56.825.110/0001-47, e com Inscrição Estadual nº 111.796.293.112, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por seus representantes legais, ao final assinados, têm entre si justo e acertado o presente Contrato para a execução de obras e serviços de engenharia,  sob as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente contrato a execução de LAUDO ESTRUTURAL DOS IMÓVEIS EXISTENTES NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO – NÚCLEO PEREQUÊ E NÚCLEO MARUJÁ, sob regime de preço global, conforme especificações técnicas constantes do Anexo I e Anexo II, que integram o edital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade requeridas.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento e seus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federais e estaduais sobre licitações, cabe:

I - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo.

II - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços porventura executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inclusive aqueles que acarretem infiltrações de qualquer espécie ou natureza, que deverão ser demolidos e/ou refeitos, sem ônus para o CONTRATANTE.

III - Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios, necessários à execução do objeto deste contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de equipamentos.

IV - Manter durante toda execução contratual os seguintes seguros, encaminhando as respectivas apólices ao CONTRATANTE:

a) risco de responsabilidade civil do construtor;

b) contra acidentes do trabalho; e

c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto deste contrato, além de outros exigidos pela legislação pertinente.

V - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho, não cobertas pelo seguro.

VI - Reparar ou reconstruir partes da obra danificadas por incêndio ou qualquer sinistro ocorrido na obra, independentemente da cobertura seguro, no prazo determinado pelo CONTRATANTE, contado a partir da notificação expedida para tanto.

VII - Manter vigilância, constante e permanente, sobre os trabalhos executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer.

VIII - Informar à área de segurança do CONTRATANTE os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão.

IX - Fornecer, ao CONTRATANTE, os dados técnicos de seu interesse, e todos os elementos e informações necessárias, quando por estes solicitados.

X- Assegurar livre acesso à fiscalização do CONTRATANTE aos locais de trabalho e atender a eventuais exigências solicitadas, no prazo por ele estabelecido, bem como fornecer as informações solicitadas.

XI - Apresentar para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados e comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE, por força deste contrato.

XII - Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. Nessa hipótese o CONTRATANTE poderá reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência.

XIII - Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica comprovada, na execução das obras objeto deste contrato, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados,assim em razão dos materiais, como do solo,conforme preceitua o artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

XIV - Ter pleno conhecimento das condições do local onde serão executados os serviços.

XV - Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada inconveniente, no prazo determinado pelo CONTRATANTE.

XVI - Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

XVII - Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços.

XVIII - Preservar e manter o CONTRATANTE à margem de todas as reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza referentes aos servi(os.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:
I - Expedir ordem de início dos serviços - OS.
II - Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do contrato, considerada a natureza dos mesmos.
III - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.
IV - Exercer fiscalização dos serviços.
V - Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre acesso às áreas físicas do CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de segurança internas.
VI - Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso.
VII - Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

VIII - Indicar gestor do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS
Serão realizadas vistorias pelo CONTRATANTE ou prepostos devidamente qualificados, que terão por objetivo a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição dos serviços executados para efeito de faturamento; e a recepção de serviços concluídos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todas as vistorias serão realizadas pela CONTRATANTE e deverão ser acompanhadas pelo responsável técnico, indicado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO

O valor total deste contrato é de R$ ___________ (______________________).

PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Estrutura Funcional Programática ____________ - Elemento ____________ - Código Local _____________________________.

CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES
6.1 Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos conforme o disposto no Memorial Descritivo que integra este Edital como Anexo I.

6.2 As medições serão acompanhadas por representantes do Contratante e da Contratada, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos conforme o disposto nos documentos que integram o presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As medições serão acompanhadas por representantes das partes, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir de cada medição, observando-se para as respectivas realizações, o seguinte procedimento:

a) a CONTRATADA deverá entregar os relatórios de medição na Funda Florestal, situada na Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo - SP, no prazo de dois dias após a sua realização, nos termos da cláusula sexta;

b) o CONTRATANTE deverá aprovar os valores para fins de faturamento, comunicando essa aprovação à CONTRATADA no prazo de 3 (três) dias úteis do recebimento da medição;

c) a CONTRATADA deverá apresentar a fatura no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores aprovados, nos termos da alínea anterior;

d) a não aprovação dos valores nos termos da alínea “b” deverá ser comunicada à CONTRATADA, com a justificativa correspondente, no prazo estabelecido na mesma alínea “b”;

e) as faturas emitidas contra o CONTRATANTE pela CONTRATADA deverão ser entregues no protocolo do Núcleo de Licitações, Contratos e Compras, sito à Rua do Horto, nº 931 – Prédio 2 – 1º Andar – Horto Florestal – São Paulo – SP.

PARÁGRAFO SEGUNDA - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião do pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os atrasos no cumprimento dos prazos fixados nas alíneas “a” e “c”, do parágrafo anterior ensejarão a prorrogação do prazo estabelecido no caput do Parágrafo Terceiro por igual número de dias a que corresponderem os atrasos verificados.

PARÁGRAFO QUARTO - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A – Agência xxxxxxxxxxxxx Conta Corrente xxxxxxxxxxxxxxx.

PARÁGRAFO SEXTO - Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a pagamentos e atendido possíveis exigências da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as devidas correções e, nessa hipótese, o prazo estabelecido no “caput”, do Parágrafo Terceiro será contado a partir da data de reapresentação das faturas, sem incorreções.

PARÁGRAFO OITAVO - A devolução de qualquer fatura por desconformidade com a medição ou descumprimento de condições contratuais em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.

PARÁGRAFO NONO - Para o último pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar todos os seguintes documentos:

a) Laudos Técnicos Estruturais, Elétricos, Hidro-sanitários, Projetos e Orçamentos contendo um panorama geral de cada uma das estruturas vistoriadas, apontando os problemas detectados em cada caso;
b) Relatório fotográfico comentado;
c) Programa de soluções possíveis para os problemas detectados, do ponto de vista técnico;
d) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável junto ao CREA para cada laudo emitido;

PARÁGRAFO DÉCIMO  - A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela executados.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇO
Os preços não serão reajustados.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, CONDIÇÕES E ENTREGA DO OBJETO

O objeto do contrato deverá ser executado e concluído em 120 (cento e vinte) dias corridos contados a partir da data da ordem de início dos serviços - OS, conforme as condições estabelecidas na licitação indicada no preâmbulo deste instrumento e seus Anexos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do contrato deverá ser executado no Parque Estadual Ilha do Cardoso, nos Núcleos Perequê e Marujá, dentro das dependências do parque, situado no município de Cananéia, conforme Memorial Descritivo, bem como todos os anexos do Convite nº 0XX/2012, que integram este edital, observadas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes dessa execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todos os projetos executivos e legais elaborados pela CONTRATADA deverão ser aprovados pelo CONTRATANTE. O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado na proposta.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no §1º, do artigo 65, da Lei federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARAGRAFO ÚNICO - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos contados a partir da ordem de início da execução dos serviços, podendo ser prorrogado por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57 § 1º da Lei federal 8666/93, mediante prévia justificativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal n( 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei estadual n( 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução n° SMA. 29/99, no que couber, podendo ficar impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 05 (cinco) anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas no “caput” desta cláusula, o descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9º, do decreto estadual nº 53.047/2008, sujeitará a contratada a aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no artigo 72, parágrafo oitavo, inciso V, da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua responsabilização na esfera criminal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar das faturas, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal nº 8.666/93 e artigos 75 a 82 da Lei estadual n° 6.544/89.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei federal n° 8.666/93, e no artigo 77 da Lei estadual n° 6.544/89.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Rescindido o contrato, a CONTRATADA terá um prazo de 02 (dois) dias, a contar da data da publicação da rescisão contratual na imprensa oficial, para desmobilizar o canteiro e deixá-lo inteiramente livre e desimpedido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Os serviços serão recebidos pelo Contratante, após inspeção de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos artigos 70 e 71, da Lei estadual nº 6.544/89 e 73 e 74,da Lei federal nº 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste edital e seus anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Será entregue o Termo de Recebimento Provisório do Serviço, que terá validade por 15 (quinze) dias. Decorrido esse período sem necessidade de quaisquer reparos, será entregue o Termo de Recebimento Definitivo; se houver ocorrências que justifiquem o refazimento no todo ou em parte da dos serviços, a contagem do período de 15 (quinze) dias será recomeçada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento dos serviços, bem como a aceitação dos serviços das etapas intermediárias, atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica ou civil da Contratada, que permanece regida pela legislação pertinente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a Contratada obrigada a refazê-los, no prazo fixado pelo Contratante, observando as condições estabelecidas para a execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: ADMINISTRAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Para efeito do disposto nesta cláusula, a Autoridade Competente da Fundação Florestal, nomeia o Sr. Responsável Paulo Francisco Brogiatto – RG nº 34937.947-6, para exercer a função de Gestor/Fiscal.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

É defeso à CONTRATADA a cessão ou transferência total ou parcial dos direitos e obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

a) o Edital de Convite n° 001/2013 e seus anexos;

b) as PROPOSTAS apresentadas pela CONTRATADA;

c) a Resolução SMA Nº 29, de 24/09/99.

II - Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, desenhos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto por ela executado.

III - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal n° 8.666/93, Lei estadual n° 6.544/89, no que couber, e disposições regulamentares.

IV - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera administrativas, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
E, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas:

CONTRATANTE:________________

CONTRATADA:_________________

Testemunhas:__________________



____________________

ANEXO VI – RESOLUÇÃO SMA Nº 29/99
RESOLUÇÃO N.º 029 DE 24/09/99 DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, PUBLICADA EM 25/09/99.

Dispõe sobre normas para aplicação das multas previstas na Lei Estadual 6.544, de 22-11-89 e na Lei Federal 8.666, de 21-6-93


O Secretário do Meio Ambiente resolve:


Artigo 1° - A aplicação das multas a que aludem os artigos 79, 80 e 81, inciso II, da Lei Estadual 6.544, de 22-11-89 e os artigos 81, 86 e 87, inciso II, da Lei Federal 8.666, de 21-6-93, obedecerá, no âmbito da Pasta, as normas constantes desta Resolução.


Artigo 2° - O atraso injustificado na execução de contrato de compras e serviços e de obras e serviços a estas vinculadas sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação, na seguinte conformidade:

a) atraso de até 30 dias, multa de 0,2% por dia de atraso;

b) atraso superior a 30 dias, multa de 0,4 por dia de atraso;


Parágrafo 1° - O prazo de entrega de material ocorrerá a partir da data em que o adjudicatário for notificado de que a Nota de Empenho ou documento equivalente se achem a sua disposição.


Parágrafo 2° - Se o material for recusado, o contratado deverá substituí-lo dentro de 15 dias da notificação da recusa, sob pena de sujeitar-se à aplicação de multa, nos termos do disposto no artigo 2°, nesta hipótese calculada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo acima referido.


Artigo 3° - Pela inexecução total ou parcial do contrato, e garantida a defesa prévia, poderá ser aplicada ao contratado:

a) multa de 30%, calculada sobre o total ou parte da obrigação contratada;

b) multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementar ou realização para complementação ou realização da obrigação não cumprida.


Artigo 4° - As multas referidas nos artigos 2° e 3° desta Resolução serão descontadas da garantia oferecida, e dos respectivos pagamentos se o valor da multa for superior ao da garantia, na forma prevista nos parágrafos 2° e 3° do artigo 86 e parágrafo 1° do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93.


Artigo 5° - Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, fica o adjudicatário sujeito à multa de 10% sobre o valor da obrigação.


Artigo 6° - Se o pagamento da multa imposta ao faltoso não for satisfeita dentro do prazo de 30 dias contados da data da respectiva notificação, sua cobrança será efetuada por ação judicial própria.


Artigo 7° - Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão consignar expressamente as normas estabelecidas na presente Resolução.


Artigo 8° - As disposições desta Resolução aplicam-se, inclusive, aos contratos com dispensa ou inexigibilidade de licitação.


Artigo 9° - As multas estabelecidas nesta Resolução são autônomas e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outra.


Artigo 10° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SMA-15, de 06-07-90.

ANEXO VII – COMPROVANTE DE VISTORIA 
CONVITE nº 001/2013
PROCESSO FF n° 2030/2013
Local e Data

À

Fundação Florestal

Rua do Horto, 931 –Prédio 2 - 1ºAndar - Horto Florestal

São Paulo -SP

Prezados Senhores,

Declaramos que visitamos os locais aonde serão executados os serviços, objeto do Convite em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições e informações para a execução das obrigações, objeto da licitação, com as quais já declaramos nossa plena concordância.
São Paulo, ________de_____________________ de 2013.

_______________________________________________

Assinatura

Empresa Nome do declarante, RG e Cargo


Atestamos que a empresa___________________________________efetuou visita aos locais, sob nossa supervisão, onde serão realizados os serviços objeto do Convite nº 001/2013
São Paulo, _____de___________________de 2013
____________________________________
Representante da Fundação Florestal

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Local e data.
À
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo.
CONVITE N.º 001/2013
Processo FF n° 2030/2012

Eu ____________________________________ (nome completo), representante legal da empresa __________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Convite acima citada, realizada pela Fundação Florestal, declaro sob as penas da lei, que, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei Estadual n.º 6544 de 22.11.1989 e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8666 de 21.06.93, a _______________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e atende às normas relativas à saúde e segurança no trabalho de seus funcionários.
______________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa

(N.º do CNPJ da Empresa)

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Eu (nome completo), representante legal da (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório, na modalidade Convite nº 001/2013, da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que a (nome da pessoa jurídica) está enquadrada como (Microempresa/ Empresa de Pequeno Porte), e que está apta a usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, no que tange à preferência da contratação.

São Paulo,     de                           de 2013.

______________________________

representante legal

(com carimbo da empresa)

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da Licitante

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA COOPERATIVAS
Eu (nome completo), representante legal da cooperativa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório, na modalidade Convite nº01/2013, da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que a cooperativa (nome da pessoa jurídica) preenche integralmente o disposto no art. 34 da Lei federal 11.488 de 15 de junho de 2007, e que está apta a usufruir dos mesmos benefícios concedidos por esta lei às microempresas e empresas de pequeno porte no que tange à preferência da contratação.

São Paulo,     de                           de 2013.

______________________________
representante legal

(com carimbo da cooperativa)
ANEXO XI - RESOLUÇÃO SMA Nº 29/99
RESOLUÇÃO N.º 029 DE 24/09/99 DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, PUBLICADA EM 25/09/99.
Dispõe sobre normas para aplicação das multas previstas na Lei Estadual 6.544, de 22-11-89 e na Lei Federal 8.666, de 21-6-93


O Secretário do Meio Ambiente resolve:


Artigo 1° - A aplicação das multas a que aludem os artigos 79, 80 e 81, inciso II, da Lei Estadual 6.544, de 22-11-89 e os artigos 81, 86 e 87, inciso II, da Lei Federal 8.666, de 21-6-93, obedecerá, no âmbito da Pasta, as normas constantes desta Resolução.


Artigo 2° - O atraso injustificado na execução de contrato de compras e serviços e de obras e serviços a estas vinculadas sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação, na seguinte conformidade:

c) atraso de até 30 dias, multa de 0,2% por dia de atraso;

d) atraso superior a 30 dias, multa de 0,4 por dia de atraso;


Parágrafo 1° - O prazo de entrega de material ocorrerá a partir da data em que o adjudicatário for notificado de que a Nota de Empenho ou documento equivalente se achem a sua disposição.


Parágrafo 2° - Se o material for recusado, o contratado deverá substituí-lo dentro de 15 dias da notificação da recusa, sob pena de sujeitar-se à aplicação de multa, nos termos do disposto no artigo 2°, nesta hipótese calculada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo acima referido.


Artigo 3° - Pela inexecução total ou parcial do contrato, e garantida a defesa prévia, poderá ser aplicada ao contratado:

c) multa de 30%, calculada sobre o total ou parte da obrigação contratada;

d) multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementar ou realização para complementação ou realização da obrigação não cumprida.


Artigo 4° - As multas referidas nos artigos 2° e 3° desta Resolução serão descontadas da garantia oferecida, e dos respectivos pagamentos se o valor da multa for superior ao da garantia, na forma prevista nos parágrafos 2° e 3° do artigo 86 e parágrafo 1° do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93.


Artigo 5° - Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, fica o adjudicatário sujeito à multa de 10% sobre o valor da obrigação.


Artigo 6° - Se o pagamento da multa imposta ao faltoso não for satisfeita dentro do prazo de 30 dias contados da data da respectiva notificação, sua cobrança será efetuada por ação judicial própria.


Artigo 7° - Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão consignar expressamente as normas estabelecidas na presente Resolução.


Artigo 8° - As disposições desta Resolução aplicam-se, inclusive, aos contratos com dispensa ou inexigibilidade de licitação.


Artigo 9° - As multas estabelecidas nesta Resolução são autônomas e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outra.


Artigo 10° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SMA-15, de 06-07-90.
ANEXO XII – DADOS PARA FATURAMENTO
IMPORTANTE

1) As informações relacionadas abaixo deverão constar na nota fiscal:

FUNDAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO E PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ nº 56.825.110/0001-47

Inscrição Estadual nº 111.796.293.112

Endereço: Rua do Horto, 931, Horto Florestal – São Paulo/ SP

CEP: 02377-000
OBS: Informamos, ainda, que é 

2) OBRIGATORIEDADE DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, conforme legislação abaixo:
“Art. 7° - Deverão, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que: (Redação dada ao artigo pela Portaria CAT – 173/09, de 01-09-2009; DOE 02-09-2009).

III – Independentemente da atividade econômica exercida, a partir de 1° de dezembro de 2010, realizarem operações: (Redação dada ao inciso pela Portaria CAT-184/10 de 30-11-2010; DOE 01-12-2010; Retificação DOE 04-12-2010).”

OBS: Fica determinada a obrigatoriedade da apresentação da DANFE (Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica), bem como da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e a Fundação Florestal para providências.

3) CADASTRO JUNTO À PREFEITURA DE SÃO PAULO – DECRETO N° 56.610/2011 – ARTIGO 2° - INCISO I.

Em obediência ao Decreto citado, esta Fundação, como Tomadora de Serviços, efetua o lançamento da Nota Fiscal no Sistema de Nota Fiscal Tomador de Serviço – NFTS, da Prefeitura Municipal de São Paulo – PMSP, e tal operação poderá gerar a retenção e o recolhimento de imposto para o município de São Paulo.
Diante desta situação ALERTAMOS que as empresas, prestadoras de serviços, DEVEM EFETUAR seu cadastro junto à PMSP de forma a buscarem sua regularização, a sua isenção e/ou estar ciente da devida retenção dos impostos, por parte da Tomadora.
ANEXO XIII – COMPROVANTE DE VISTORIA 
CONVITE nº 001/2013

PROCESSO FF n° 2030/2013
Local e Data

À

Fundação Florestal

Rua do Horto, 931 –Prédio 2 - 1ºAndar - Horto Florestal

São Paulo -SP

Prezados Senhores,

Declaramos que visitamos os locais aonde serão executados os serviços, objeto do Convite em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições e informações para a execução das obrigações, objeto da licitação, com as quais já declaramos nossa plena concordância.
São Paulo, ________de_____________________ de 2013.

_______________________________________________

Assinatura

Empresa Nome do declarante, RG e Cargo


Atestamos que a empresa___________________________________efetuou visita aos locais, sob nossa supervisão, onde serão realizados os serviços objeto do Convite nº 001/2013
São Paulo, _____de___________________de 2013

____________________________________
Representante da Fundação Florestal
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